Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível
Juíza: NATACHA NASCIMENTO GOMES TOSTES GONCALVES DE OLIVEIRA
Processo nº 0006104-95.2003.8.19.0002 (2003.002.006153-0)
IWAN PATROCÍNIO VIANNA, qualificado nos autos, ingressou com Ação de Adjudicação Compulsória em face de SEMINÁRIO SÃO JOSÉ, alegando na inicial que adquiriu, através de formal de partilha, os direitos sobre o imóvel em questão e que o mesmo foi vendido pelo réu a sua falecida mãe, através de escritura de promessa de compra e venda. Ocorre que o autor procurou o réu a fim de que o mesmo outorgasse para si a escritura definitiva do imóvel objeto da presente, haja visto que o mesmo já fora quitado integralmente, sendo que o pedido foi recusado pelo mesmo. Tornando-se infrutífera a tentativa de solucionar o problema, frente aos fatos, o autor ingressou com a presente demanda, a fim de ter seu pedido julgado procedente e assim obter a adjudicação do imóvel compromissário, expedindo-se o mandado para transcrição do mesmo ao autor perante o RGI competente, condenando o réu às verbas sucumbenciais. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 06/22, 25 e 27. Às fls.28 foi designada audiência prevista no art. 277 do CPC para o dia 25/11/2003 e que, ao ser realizada, restou frustrada a conciliação, ocasião em que o réu apresentou defesa aduzindo, PRELIMINARMENTE, entre outras, a ILEGITIMIDADE PASSIVA, eis que sub-rogou a terceiro todas as obrigações pertinentes ao imóvel em tela, conforme pode ser comprovado na cópia da escritura que acompanha a inicial. Frente ao exposto, espera ver julgado improcedente o pedido autoral. Às fls. 67/68 o autor manifesta-se sobre a contestação trazida pelo réu e anexa aos autos novos documentos ás fls. 69/96. Decisão de fls. 98/100 reconhece a ILEGITIMIDADE PASSIVA do réu SEMINÁRIO SÃO JOSÉ e declara legítimo para figurar no pólo passivo SEIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, concedendo ao autor prazo para retificar o pólo passivo da demanda, que foi deferida através de decisão de fls. 105. Às fls.136 foi designada audiência prevista no art. 277 do CPC para o dia 04/10/2005 e que, na impossibilidade de ser realizada, foi redesignada para o dia 10/11/2005, conforme certidão de fls. 151. Infrutíferas as tentativas de citar o réu, foi determinado às fls. 182 a firmação do termo de ausência que se encontra acostado às fls. 183. Às fls. 185 foi designada audiência prevista no art. 277 do CPC para o dia 24/10/2006 e determinada a citação por edital. Face a manifestação do réu às fls.200/2006, foi determinada a retirada de pauta da audiência e decretada a nulidade da citação editalícia. Observa-se que na procuração de fls. 202, não foram outorgados poderes para receber citação. No mesmo ato foi redesignada audiência para o dia 09/01/2007. Realizada a audiência, a mesma restou frustrada por ausência da ré e foi redesignado o ato para o dia 06/03/2007. Realizada a audiência, a mesma restou frustrada por ausência da ré e foi redesignado o ato para o dia 08/05/2007. Realizada a audiência, a mesma restou frustrada por ausência da ré e foi redesignado o ato para o dia 17/07/2007. Realizada a audiência, a mesma restou frustrada por ausência da ré e foi determinado que aguardassem por 30 dias a devolução da CP e que, transcorrido o prazo, fosse oficiado ao Juízo deprecado para devolução. Decisão de fls. 289 determina a convolação do rito para ordinário. Às fls. 310 o réu apresentou contestação aduzindo, PRELIMINARMENTE, a PRESCRIÇÃO quanto ao crédito do autor, eis que o autor ingressou com ação judicial em 01/04/2003, ou seja, passados quase 40 anos do último pagamento efetuado pela mãe do requerente (entrada mais oito parcelas) que se deu em 17/11/1964 e que o vencimento da última parcela contratada se deu amais de 35 anos. Aduz a PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO, alegando que a promitente-compradora não quitou a totalidade das prestações convencionadas no contrato celebrado com o réu. No mérito, alega que o negócio jurídico realizado pela mãe do autor com o Seminário São José é ilegal, eis que foi realizada uma promessa de venda de lote não constituído e, por conseguinte, não registrado no RGI. Desta forma a ré, ao comprar o imóvel em questão, não pode se responsabilizar por negócio jurídico realizado pelo proprietário anterior, já que não assumiu a obrigação de respeitar contrato desconhecido do qual não recebeu contrapartida em virtude deste mesmo negócio. Frente ao exposto, espera ver acolhidas as preliminares e julgado improcedente o pedido autoral. O autor manifestou-se em Réplica às fls.343/345. Às fls. 353 foi designada audiência prevista no art. 331 do CPC para o dia 15/04/2009. Realizada a audiência, a conciliação restou inviável. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação de Adjudicação Compulsória. Não há que se falar em prescrição em desfavor dos autores, eis que se eventual prescrição no caso, em relação ao bem, seria de ser reconhecida como prescrição aquisitiva, a fim de ser reconhecido aos autores o direito a usucapião sobre o bem pretendido, inclusive com redução do prazo, em razão da existência de justo título. A ré, quando adquiriu do cedente do imóvel ao autor - SEMINÁRIO SÃO JOSÉ - a área, tinha ciência expressa da existência de lotes compromissados com terceiros, e, EXPRESSAMENTE, obrigou-se a respeitar os direitos dos compromissários compradores, não podendo, agora, pretender descumprir a obrigação assumida. Não vinga a alegação de falta de pagamento de preço, posto que conforme se verifica dos autos, a última prestação contratada teria se vencido há mais de 20 anos, e aí sim estaria atingida pela prescrição, tornando-se inexigível, sendo certo que não há nenhuma notícia de ação de cobrança ou execução movida em face dos autores, o que seria o mínimo a se esperar caso houvesse algum inadimplemento. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para ADJUDICAR ao autor o imóvel descrito na inicial. Condeno a ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa. Transitada esta em julgado, extraia-se mandado de registro. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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